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Uma estratégia de
segurança píía o BrasiU
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RESUMO

O artigo identifica as ameaças que fazem face ao Brasil e,
dentre elas, as que podem interferir no curso adotado pela nação para garantir

que seus interesses sejam preservados. Identifica também as tendências
globais que influenciarão o futuro do País nos próximos 15 a 20 anos e aponta

uma estratégia de segurança para o Brasil.

PAUVRAS-CHAVE

Segurança, defesa, estratégia.

Em sua mensagem ao Congresso Na
cional, o então-Presidente da Repú
blica, Dr. Jusceiino Kubistcheck, des
tacou que no mundo contemporâ

neo, cada vez mais se vão ampliando as ma
térias que se inscrevem no âmbito da Segu
rança Nacional} Apesar disso, a expressão
segurança nacional não é vista com bons
olhos no Brasil e até se visa a extingui-la. As
atuais lideranças do País, políticas, empresa
riais ou ligadas às áreas de comunicação de
massa, acreditam que os anos de regime mi
litar distorceram o conceito, utilizando-o
como pretexto para perseguições políticas.

Na verdade, segurança faz parte da ces
ta de necessidades de qualquer indivíduo
ou sociedade. Sem segurança não há ambi
ente favorável para a busca do desenvolvi
mento social. Ao contrário, com seguran

ça desfruta-se de altos índices de respeito
aos direitos humanos e da garantia do esta
do democrático de direito.

Segurança não c defesa. São conceitos
distintos, com abrangências diferentes. En
quanto o conceito de defesa tem permaneci
do relativamente inalterado ao longo do tem
po, o de segurança tem evoluído, acompa
nhando as mudanças ocorridas no mundo.

* Tcnentc-CoroncI dc Infantaria.

' Selecionado pelo PADECEME.
'Jusceiino Kubistchek, Mensígcm ao Congresso Njcionjl, 1960.
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Assim, observa-se que o entendimento de
segurança nacional durante o período da
Guerra Fria é bem diferente dos conceitos

adotados hoje em dia. Cada país, em rea
lidade, deve desenvolver o seu próprio con
ceito, para atender às suas características.

Para que a segurança seja usufruída em
sua plenitude, devemos subordiná-la aos
valores compartilhados pela população
brasileira. Os valores nacionais são a prin
cipal referência para a formulação do con
ceito de segurança e, mais importante, para
a formação e a preparação das forças que,
por delegação do povo, são constituídas
para protegê-lo.

Tomando-se os valores como farol, o
país pode definir os seus interesses. Ao
torná-los de conhecimento da sociedade,

a comunhão de esforços que será gerada,
tanto por parte da iniciativa privada como
do governo, facilitará ao País perseguir os
seus objetivos.

Quais as ameaças que fazem face ao
Brasil? O que pode interferir com o curso
adotado pela nação para garantir que os
seus interesses sejam alcançados? Quais as
tendências globais que influenciarão o
futuro do País nos próximos quinze ou
vinte anos?

Este ensaio aborda os assuntos levan

tados anteriormente e vai além, apontan
do uma estratégia de segurança para o Bra
sil. Muitas das propostas apresentadas são,
correntemente, adotadas pela administra
ção federal. No entanto, elas estão disper
sas, compondo diversos documentos e leis.
Outras vezes, elas não aparecem em papéis
oficiais do governo, pelo menos naqueles
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não-sigilosos. Várias aparecem em discursos,

entrevistas, artigos, ou palestras de autori
dades e acadêmicos. Algumas são de inicia
tiva do próprio autor deste ensaio. Como
uma proposta de estratégia de segurança, o
seu grande valor é o de reunir, em um úni
co documento, uma coletânea de assuntos

complexos e importantes para o País.

UM CONCEITO DE SEGURANÇA

... é preciso que cada Estado nacional
defina com clareza sua percepção à cerca
dos conceitos de segurança e defesa.

Geraldo Quintão,

Ministro de Estado da Defesa

Nas últimas décadas, as estruturas po

líticas e sociais mundiais têm vivido sob a

influência de incertezas, o que tem afetado
a segurança de vários países. Esse fato tem
exigido que os Estados nacionais procurem
reduzir as condições de insegurança gera
das, visando a criar um ambiente de confi
ança na população, que possibilite o de
senvolvimento sustentado e a melhoria nas

condições de vida de seus povos.
Segurança é um estado ideal, uma con

dição; defesa é um lado concreto, vincula
do diretamente a determinado tipo de
ameaça caracterizada e dimensionada.^
Acentuar a diferença entre os dois concei
tos é uma medida sábia, tendo em vista o
forte componente emocional, ainda exis
tente na sociedade, que os assuntos relati
vos a segurança trazem em seu bojo.

Com o fim da Guerra Fria, governos
e intelectuais têm questionado o tradicio-

' Congress, Scnatc, Cominittee on Foreign Relations and National Dcfensc, Statement of the Brazilian Ministry of
Defcnse, Mr. Geraldo Magela Quintão, (Brasília, DF: 4th Quartcr of 2000).
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nal conceito de segurança nacional, por
considerarem que o mesmo não é abran
gente o bastante para cobrir grande parte
das ameaças que fazem face aos Estados.

De maneira geral, os dicionários defi
nem segurança como uma condição de es
tar livre de perigo ou de receios^ Para atin
gir esse grau de sentimento entre a popula
ção, governos procuram desenvolver e apli
car suas próprias definições.

Este ensaio será balizado pelo seguin
te conceito:

Segurança nacional é de responsabili
dade tanto do Estado quanto do povo,
representados, respectivamente, pelas ins
tituições governamentais e por organiza
ções privadas, em relação a vulnerabilidades
externas e/ou internas, que ameacem, ou
tenham potencial para ameaçar, enfraque
cer as estruturas do Estado e/ou reduzir o
desenvolvimento humano.

Ao contrário do tradicional concei
to de segurança nacional adotado duran
te a Guerra Fria, o conceito aqui apresen
tado considera que vulnerabilidades inter
nas e/ou externas podem vir ameaçar não
somente as estruturas de um Estado, mas
também o desenvolvimento humano do
seu povo.

Um outro aspecto importante diz res
peito ao compartilhamento da responsa
bilidade pela segurança de um país entre o
seu governo e o seu povo. De fato, os even
tos ocorridos nos Estados Unidos da Amé

rica (EUA), em 11 de Setembro de 2001,
exigem que o Estado se faça mais presente
na sociedade, definindo ações e procuran
do alertá-la para os perigos eminentes. Por

outro lado, há um perfeito entendimento
de que a estrutura de um Estado, mesmo a
de uma potência hegemônica, não é capaz
de garantir um completo sentimento de
segurança na população. Assim, o apoio às
ações propostas pelo governo por parte de
organizações não-governanientais, de ór
gãos da mídia e, mesmo de indivíduos será
de grande importância na busca de um sen
timento coletivo de segurança.

Vale ressaltar que não se visualiza a
figura de uma nação em arnws, preparada
para enfrentar quaisquer ameaças aponta
das pelo governo. Imagina-se no entanto,
comunidades participando na melhoria da
qualidade da educação, cooperando com
os esforços municipais, exigente na corre
ção dos atos praticados pelas autoridades.
Enfim, vislumbra-se que a sociedade, ao
mesmo tempo, demande medidas que sa
tisfaçam seus interesses, mas que esteja
envolvida no esforço para atingi-los.

VALORES E INTERESSES NACIONAIS

É de fundamental importância que os
valores e interesses nacionais sejam defini,
dos, pois servirão de guia na elaboração de
uma estratégia de segurança para o País.

Os valores da nação brasileira estão
claramente definidos no preâmbulo da
nossa Constituição. São eles: direitos soci
ais e individuais, liberdade, segurança, bem-
estar, desenvolvimento, igualdade e justi
ça. Ações estratégicas que contrariem esses
valores, além de serem inconstitucionais,
correm o risco de não contar com o im

prescindível apoio popular.

* Aurélio Buarque de Hollanda Ferreira e José Baptista da Luz, Pequeno Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa
(Rio de Janeiro, RJ: Editora Civilização Brasileira S.A.. 11a. Edição).
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Vale notar que os valores descritos aci
ma são compartilhados por grande parte
do mundo ocidental, permitindo que se
jam vislumbradas oportunidades de enten
dimento internacional entre ele e o Brasil.

Entende-se que o interesse nacional es
tá voltado para o exterior, envolvendo as
relações internacionais do Brasil com outros
países e organizações. Baseando-se nos valo
res já definidos, esses interesses são alcança
dos com o emprego, em graus variados, de
todas as expressões do poder nacional.

Os interesses nacionais do Brasil são

divididos em três categorias; vitais, impor
tantes e periféricos. Como vitais, temos a
manutenção da soberania, a proteção do
cidadão e da integridade patrimonial, o
desenvolvimento sustentado e a paz soci
al. Os interesses importantes são o perfei
to funcionamento das instituições demo

cráticas, o fortalecimento do livre comér
cio, a consolidação da América do Sul
como uma zona de paz e a busca da paz e
segurança internacionais. E por fim, os in
teresses periféricos buscam uma maior par
ticipação do País no processo de tomada
de decisões internacionais, bem como as

sumir um significante papel nas questões
internacionais.

Uma vez ameaçados os interesses vi
tais, o Brasil está disposto a fazer uso de
seu poderio, inclusive o militar, para
retornar ao estado de segurança pré-exis-
tente à ameaça. Para atingir os interesses
enquadrados como importantes, o poder
militar não se apresenta como protago
nista das ações estratégicas do País, embo-
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ra possa vir a ser empregado em apoio a
outros poderes. Para esses interesses, bem
como aqueles definidos como periféricos,
a atuação política e econômica do Brasil
são as principais ferramentas à disposição
do Governo.

TENDÊNCIAS FUTURAS
COM REFLEXOS PARA O BRASIL

O planejamento de medidas que con
tribuam para a segurança devem conside
rar as tendências mundiais com reflexos

para o Brasil. Normalmente, essas tendên
cias podem ser grupadas tematicamente,
definindo-se aspectos chaves que modela
rão o futuro. Os seguintes aspectos mere
cem uma especial atenção e, por isso, se
rão apresentados em forma de cenários:
demografia, meio ambiente e recursos
naturais, economia, ciência e tecnologia,
governanças nacional e internacional.

DEMOGRAFIA

A tendência de crescimento da popu
lação brasileira indica que, por volta de
2015, o País terá cerca de 200 milhões de
habitantes.' Com o aumento da expectati
va de vida, associado à diminuição das ta
xas de natalidade, o número de idosos sofre
rá um acréscimo percentual em relação ao
total da população. Os sistemas previden-
ciário e de saúde poderão ser afetados. Um
grande número de eleitores mais experien
tes influenciará, de maneira imprevisível, a
dinâmica do processo político.*

' Luiz Felipe Lampreia, O Brasil e o mundo no século XXI; uma visão do Itamaraty, Política Externa - Vol. 5 - N. 3
(dezembro 1996).
' National Inteiligence Council, Global Trends 2015: A Dialogue About the Future With Nongovemmetit Experts,

(Washington, DC: National Inteiligence Council, December 2000), 15.
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Por essa época, os países mais desen
volvidos terão uma carência acentuada de
jovens, devido ao envelhecimento de suas
respectivas populações. Tal fato poderá
acarretar a adoção de políticas visando a
atrair imigrantes pro
venientes dos países
menos desenvolvidos,
procurando preen
cher os postos de tra
balho não ocupados
pelos idosos. Como
País de crescente mi
gração em direção ao
exterior, o Brasil de
ve acompanhar com.
crescente atenção o

fenômeno, procuran
do implementar medidas de proteção
esses brasileiros, bem como promover
seus direitos.'

O numero de habitantes vivendo
grandes centros urbanos será ainda mais
acentuado, demandando empregos e ser
viços para a melhoria da qualidade de vida.

Por vol

a

os

em

ta de 2015,

quase metade da população
mundial viverá em países

com elevados índices de escassez

de água, sendo difícil manter
os atuais níveis destinados para
a agricultura. Políticas que visem
a taxar mais realisticamente o

preço da água não deverão
ser implementadas, devido à

sensibilidade do tema.

MEIO AMBIENTE

E RECURSOS NATURAIS

A produção de grãos alimentares será
adequada às necessidades da crescente
população mundial. A despeito da dispo
nibilidade de comida, problemas de dis
tribuição de alimentos persistirão, afetan
do as parcelas mais pobres da sociedade.

Por volta de 2015, quase metade da
população mundial viverá em países com
elevados índices de escassez de água.

sen-

do difícil manter os atuais níveis destina
dos para a agricultura. Políticas que visem
a taxar mais realisticamente o preço da
água não deverão ser implementadas, de
vido à sensibilidade do tema.

Em termos de ener

gia, a economia global
tenderá a ser mais efi
ciente. A exploração
de petróleo em águas
profundas desenvol-
ver-se-á, possibilitan
do a abertura de no
vas áreas de produção.
É provável que o Bra
sil se torne auto-sufi
ciente em petróleo nos
próximos 15 a 20 anos.

O crescimento sustentado da economia
mundial, juntamente com o aumento da
população, acarretará um acréscimo de cer
ca de 50% na demanda de energia.

Os problemas de degradação do meio-
ambiente continuarão a existir. O uso in
tensivo de terras aráveis, bem como os da
nos causados às florestas tropicais, deverão
ser administrados com mais atenção. Ques
tões ambientais estarão entre as principais
preocupações dos países mais desenvolvidos.

ECONOMIA

O processo da globalização econômi
ca se expandirá, contribuindo para o cres
cimento de diversos países. Organizações
internacionais, tais como o MERCOSUL
e a provável conclusão da Área de Livre
Comércio das Américas (ALGA) facilita-

' (d"«embl^ri996r""' ̂  ^ ° ttamaraty. Política Externa - Vol. 5 - N. 3
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rão a integração regional, ajudando a de
senvolver a economia dos Estados mem

bros.® Nos próximos quinze anos, o Brasil
deve consolidar sua posição entre os dez
paises mais ricos do planeta.®

O sistema internacional se orienta

tendencialmente para a multipolaridade.'®
É muito provável que os EUA continuem
sendo o principal mercado individual do
mundo. Possivelmente, aquele país conti
nuará, unilateralmente, a recorrer a medi

das de proteção e de busca de acessos no
exterior. A crescente ascensão econômica e

política da Alemanha, da China e do Ja
pão, embora cruciais e determinantes no
planejamento estratégico-diplomático bra
sileiro, não deve alterar essa realidade..}^.

Empresas, governos e consumidores
estarão cada vez mais entrelaçados, devi
do aos recursos de comunicações e infor
mática. Esses recursos tecnológicos exigi
rão trabalhadores mais educados e quali
ficados. È possível que haja uma redução
no número de postos de trabalho que
exijam baixo nível de qualificação.

Crises financeiras ainda assolarão a

América Latina, devido à grande depen
dência de capital externo e ao fato de que
vários países possuem apenas uma única
commoditie como base de suas respecti
vas economias. Essas crises, aliadas ao cri

me organizado, à corrupção e ao tráfico
de drogas, poderão afetar o processo de
mocrático nesses mesmos países.
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CIÊNCIA E TECNOLOGIA

A contínua difusão de tecnologia da
informação e novas aplicações no campo
da biotecnologia serão de particular impor
tância mundial. Haverá a integração de dis
ciplinas existentes correntemente, forman
do-se novas. Por exemplo, a integração de
tecnologia da informação, biotecnologia,
ciências e nanotecnologia permitirão uma
maior inovação, com reflexos profundos
para os negócios e o comércio, a saúde pú
blica e a segurança. O tempo entre a desco
berta e a aplicação de avanços científicos
continuará reduzindo.

Tecnologias existentes atualmente te
rão um importante papel no desenvolvi
mento de novos mercados, tais como, na

área de chips de computadores.

GOVERNANÇA NACIONAL

O Estado continuará a ser visto como

o principal ator internacional. Assuntos re
lativos à política, economia e segurança,
permanecerão de interesse para o Estado. No
entanto, os governos passarão a ser desafia
dos por atores não-estatais, que exigirão ações
visando à solução de conflitos gerados pelo
incremento das relações internacionais.

Estados e atores não-estatais compar

tilharão, de forma crescente, a responsabi
lidade e a administração de assuntos que
eram, tradicionalmente, tratados apenas

' National Inteiligence Council, Global Trends 2015: A Dialogue About the Future With Nongovcmmcnt Experts,
(Washington, DC: National Inteiligence Council, December 2000), 52.
' Manuel Cambcses Júnior, Aspectos da Conjuntura Internacional. Available from http://www.esg.br/public3coes/

artigos/a055.htm. Internet. Accessed 09 May 2001.
Manuel Cambeses Júnior, Aspectos da Conjuntura Internacional. Available from http://www.esg.br/publicacocs/
artigos/a055.htin. Internet. Accessed 09 May 2001.

" Luiz Felipe Lampreia, O Brasil e o mundo no século XXí: uma visão do Itamaraty, Política Externa - Vol. 5 - N. 3
(dezembro 1996).
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pdos governos. Três grandes desafios se
apresentarão para os Estados: administrar
^ relações com os atores nãoestatais, combater o crime otgamado e responder
quadamente, à dinâmica dos L. ' -
COS e religiosos."

Há muito ficou evidente que o desen
volvimento social é condição para o de
senvolvimento econômico e constitui aprimeira linha de defesa nacional e de sus-
tentação da soberania. A consrtliet - j
cidadania é base fundamental da^s^Xra''-
nia no mundo moderno e fonte de legiti
midade e poder do Estado, que deve Li-
mular. por intermédio de políticas adequa
das, a crescente preeminência do cidadão
na sua vertente política de eleitor e na suJ
vertente econômica de consumidor"

Os próximos 20 a 25 anos poderão
assistir ao amadurecimento do Brasil
como potência média, economicamente
forte e socialmente mais sólida e coesa
com intensa presença regional e conside
rável intercâmbio com outras regiões,
embora sem poderio estratégico e capaci
dade de influência global}^

Do ponto de vista estratégico-militar,
duas tendências se desenham para o futu
ro. De um lado. as relações internacionais
continuarão dominadas pelo unipolarismo,
com o predomínio dos EUA como a úni
ca superpotência mundial. De outro, have

rá a intensificação da integração regio^í^
da ii^egração entre regiões.

Terroristas, narcotraficantes e o
organizado, entre outros fatores, ?odeí^
usufruir das vantagens que a tecnologia p'
poraonará, principalmente para as
maçoes, mcorporando-as às suas atividaO ^
ilegais, aumentando o risco de ameaÇ^^ ®
estabilidade e à segurança dos países.'®

AMEAÇAS À SEGURANÇA

Da análise da conjuntura acima apre
sentada, pode-se afirmar que é remota a
possibilidade de deflagração de uma guerra
entre as grandes potências mundiais. Mes
mo vindo a ocorrer um conflito nesse rii-
vel, o papel a ser desempenhado pelo Bra
sil seria secundário, com pequena margem
de influência sobre as partes envolvidas.
De forma semelhante, não há indícios de
que haverá uma guerra envolvendo o Pais
e seus vizinhos sul-americanos.'^

No entanto, constata-se que, para so
lucionar crises internas, forças de países
vizinhos possam vir a tentar utilizar parte
do território nacional como via de acesso
à região de conflito'^ exigindo-se que se
jam adotadas medidas de caráter dissua
sório ou, caso não sejam suficientes, em
preendidas ações visando a preservar os
interesses vitais do País.

" National IntcMigcncc Council, Global Trends 2015: A Dialogue About tbc Future Witb Nougovcnunent Expterts.(Washington. DC: National Intclligence Council. Dccembcr 2000). 52.
Luiz Felipe O Brasil e o mundo no século XXI: uma visão do hamaraty. Política Externa - Vol. 5 - N. 3
(dezembro 1996).
" Luiz Felipe Lampreia. O Brasil e o mundo no século XXI: uma visão do hamaraty. Política Externa - Vol. 5 - N. 3
(dezembro 1996).

"  Council. Global Trends 2015: A Dialogue About the Future With Non-govemment Experts(Washington. DC: U.S. National Intelligcnce Council. 02 December 2000).
Geraldo Magela Quintão.

" Idem.
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Por outro lado, a atuação crescente de

atores não-estatais, muitas vezes de alcance
transnacionais, tais como o crime organiza
do, o narcotráfico, o contrabando de ar
mas, a lavagem de dinheiro e o terrorismo,
constituem uma ameaça consistente à se
gurança do estado e
do povo brasileiros.
Algumas localidades
no Pais estão sob forte

influência de grupos
criminosos, que desa
fiam a autoridade do

Estado e diminuem as

opções de desenvolvi
mento da população.

Verifica-se ainda,

que os países conside
rados como superpotências têm aproveita
do seus poderes para influenciar as deci
sões de diversos organismos internacionais,
de forma a não terem seus interesses preju
dicados. Certas vezes, tais atitudes chocam-
se com os interesses brasileiros e devem,

portanto, ser vistas como ameaças à segu
rança do Estado, com reflexos no bem-es
tar social.

Com a crescente presença de migrantes
estrangeiros, praticantes de religiões diver
sas e provenientes de diferentes civiliza
ções", o Brasil pode vir a enfrentar proble
mas associados ao terrorismo, à segurança

pública, ao contrabando de armas, ao
narcotráfico e à lavagem de dinheiro.

Desequilíbrios de caráter econômico
contribuem para a insegurança do País e
do povo. A busca do desenvolvimento sus-

Com a crescente presença

de migrantes estrangeiros,
praticantes de religiões diversas
e provenientes de diferentes

civilizações, o Brasil pode vir a
enfrentar problemas associados
ao terrorismo, à segurança
pública, ao contrabando

de armas, ao narcotráfico e à
lavagem de dinheiro.

tentado fornecerá as condições básicas para
um sentimento coletivo de segurança.

O narcotráfico merece uma atenção

especial. Internamente, a Comissão Parla
mentar de Inquéritos, realizada pela Câma
ra dos Deputados, comprovou o envolvi

mento de autoridades

com o tráfico de dro

gas e mostrou a exten

são dos danos causa

dos na sociedade. Ex

ternamente, a crise em
andamento na Co

lômbia pode vir a pro-
pagar-se na região de
fronteiras," afetando,
principalmente, a esta
bilidade na Amazônia.

Em relação à região amazônica, cabe
destacar a sua importância para o Brasil e
reconhecer que o mundo reserva uma au
têntica preocupação com a floresta tropi
cal. Por isso, protegê-la é uma prioridade.
Cuidados com a degradação ao meio am
biente e com a população indígena devem
balizar as medidas adotadas visando ao de
senvolvimento sustentado da área.

A necessidade de água para consumo
humano já faz parte da agenda de diversos
países. No Brasil, medidas adotadas pelo
governo visando à preservação das bacias
hidrográficas demonstram que o País, em
bora possuidor de grandes mananciais de
água, não está imune ao desperdício e à de
gradação ambiental. Ameaças externas, vi
sando ao acesso aos nossos rios, não é pro

vável, embora não possa ser descartada.

Samuel Huntington, Chsb of CiviUzMons.
" Geraldo Magela Quintão, Defesj, Diplomacia e o Cenário Estratégico Brasileiro, discurso aos alunos do Instituto Rio

Branco (Brasília, DF: 28 de agosto de 2000).
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FUNDAMENTOS DA ESTRATÉGIA

OBJETIVOS DA ESTRATÉGIA
DE SEGURANÇA

Por não dispor de uma estratégia de
segurança nacional desde a adoção da atual
Constituição, o País não tem definida uma
série de conceitos que são associados àquele
tema e que são adotados por todos os paí
ses bem sucedidos. Os valores e interesses
nacionais, as ameaças e até mesmo uma de
finição própria para segurança nacional, não
são nem do conhecimento do público em
geral e, infelizmente, nem de diversas auto

ridades nos três níveis de poder.
A Constituição de 1988, que pratica

mente coincidiu com o fim da Guerra Fria,
procurou descaracterizar a maior parte dos
assuntos que estavam relacionados aos go
vernos militares anteriores. Com isso, quase
todo o arcabouço legal e estratégias que visa
vam a estruturar a segurança nacional foram
abolidos. No entanto, o grande aumento no
número de conflitos que passou a ocorrer
em várias partes do mundo após o fim da
Guerra Fria, demonstra com clareza a neces
sidade de o País preparar-se estrategicamen
te para fazer face às ameaças a sua segurança.

No Brasil, quase diariamente, a midia
tem exaustivamente mostrado o avanço da
criminalidade. A população não se sente
segura. Em alguns lugares, os próprios ór
gãos policiais adotam práticas que aumen
tam o sentimento de insegurança, afastan
do o povo daqueles que existem para pro
tegê-los. Mas não é só a segurança pública
que assusta os brasileiros. O risco do desem
prego, o receio da volta aos períodos infla-
cionários, a lentidão da justiça, a baixa qua
lidade da educação, as greves em serviços

essenciais, a dificuldade em ter os direitos
do consumidor resguardados, entre outros,
tudo tem conduzido para uma percepção
coletiva de insegurança.

O risco de um conflito entre o Brasil e
outras nações é remoto. Esse fato é devido

a uma série de fatores, tais como: antece

dentes históricos, fronteiras satisfeitas, op
ção constitucional em não desencadear guer
ras de conquista, regime democrático, bus
ca da solução pacífica de conflitos, adoção
de uma economia de mercado, vontade do
povo e poder dissuasório das Forças Arma
das. Por outro lado, existem ameaças transna-
cionais concretas, como o terrorismo e o
tráfico de drogas, que ajudam a aumentar
aquela percepção coletiva de insegurança.

Vale destacar a capacidade dissuasória
das nossas Forças Armadas. Em termos
comparativos, as forças militares brasilei
ras são mais bem equipadas e adestradas
do que as dos países vizinhos. Há, ainda,
um grande intercâmbio militar, principal
mente nas áreas educacional e de inteligên
cia, procurando reduzir possíveis descon
fianças existentes entre aqueles segmentos.

O Brasil precisa de uma estratégia que
tenha como principal objetivo promover
a segurança no País. Medidas precisam ser
implementadas. A sociedade organizada
precisa ser convocada a agir. O medo pre
cisa acabar ou, no mínimo, diminuir.

Com a volta do sentimento coletivo
de segurança, o Brasil usufruirá de um re
sultado indireto que faz parte dos interesses
nacionais: a projeção do País no cenário in
ternacional. Quando o mundo notar que o
cidadão e o consumidor brasileiros têm os
seus direitos respeitados, tanto no País como
no exterior, a imagem de um país justo será
associada à já existente imagem de um país
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pacífico e com potencial para assumir um
lugar de destaque no concerto das nações.
Essa estratégia, portanto, procurará mostrar
os caminhos para se promover a segurança
no País, ao mesmo tempo que contribuirá
para projetar o Brasil no exterior.

ELEMENTOS DA ESTRATÉGIA

• Atuando preventivamente
A adoção de medidas preventivas fa

cilitará ao País atingir os dois objetivos es
tratégicos de segurança já definidos. Essas
medidas constituem a parte central dessa
estratégia. Elas envolvem ações a serem
implementadas nos planos interno e exter
no. O envolvimento do Congresso Nacio
nal respaldará as ações estratégicas que se
rão implementadas pelo Governo.

É de suma importância que o Brasil
continue a buscar a prosperidade econô
mica. Sem ela, dificilmente o País reunirá
as condições básicas que permitam a pro
teção do cidadão e da integridade patrimo
nial, bem como a manutenção da sobera
nia nacional. Porém, não é suficiente ape
nas obter-se o desenvolvimento econômi

co. Há necessidade de serem incrementadas

políticas visando ao desenvolvimento so
cial. As parcelas mais carentes da popula
ção, assim como as desigualdades regionais,
exigem medidas que permitam a inclusão
das mesmas no grupo que apresenta altos
índices de desenvolvimento humano.

Um outro elemento que contribuirá

decisivamente para a segurança do País está
relacionado à diplomacia. Tradicionalmen
te, o Itamaraty tem servido como um ins
trumento solucionador de crises internaci

onais. Uma postura pró-ativa da diploma
cia brasileira, procurando difundir uma

agenda com os interesses nacionais, deixa
rá clara as nossas prioridades. Atuando jun
to a organismos internacionais ou bilate-
ralmente, poderemos criar oportunidades
que sirvam tanto para o desenvolvimento
econômico quanto para a segurança do País.

Com a adoção de uma postura estra
tégica dissuasória, apoiada nas capacidades
econômica, política e militar, o Brasil con
tinuará usufruindo de sua privilegiada con
dição de País pacífico, sem grandes proble
mas externos que venham a ameaçar a se
gurança nacional a curto e médio prazos.
A existência de Forças Armadas bem equi
padas contribui para respaldar a ação di
plomática brasileira.

A sociedade precisa ter o sentimento
de que o Estado está presente, pronto para
lhe proporcionar o atendimento às neces
sidades fundamentais de saúde, educação

e segurança. Para as demais necessidades,
um Estado regulador, que aponta rumos e
deixa a execução a cargo da iniciativa pri
vada, pode ser o ideal. Porém, para lidar
com as três necessidades citadas acima, o

Estado precisa se fazer presente, sendo no
tado pelo cidadão. Elas exigem uma gran
de atenção do governo. Nunca é demais
ressaltar que a ausência do Estado é facil
mente preenchida por outros atores.

Em resumo, a prosperidade econômi
ca e social do País, aliada a uma diploma
cia ativa, à capacidade dissuasória e à pre
sença do Estado junto à sociedade, são
componentes fundamentais para a preven
ção de conflitos.

♦ Respondendo a ameaças
Caso a prevenção não seja suficiente

para coibir as ameaças ao País, o Brasil deve
estar em condições de empregar as suas
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expressões do poder nacional, a fim de
não ter os seus interesses comprometidos.

Antecipando-se aos possíveis conflitos,
o trabalho desenvolvido pelos órgãos de
inteligência, liderados pela Agência Brasilei
ra de Inteligência, será imprescindível para
o País. Nesse sentido,

a participação do Con
gresso Nacional pro

porcionará a transpa
rência exigida pela so
ciedade na condução
dessas atividades.

Nos campos eco
nômico e diplomáti
co, o Brasil procurará
agir por intermédio
dos diversos organis
mos internacionais aos

quais pertence.
No campo militar, as Forças Armadas

têm se mostrado prontas a atuarem em de
fesa da soberania nacional. Foi assim nas

respostas às ações guerrilheiras das Forças
Armadas Revolucionárias Colombianas

(FARC), ocorridas na Amazônia cm 1991,
1996 e 1998^°. Efetivos prontos para agir,
quando acionados pelo Presidente da Re
pública, têm sido a tônica das forças milita
res brasileiras. No monitoramento do mar
territorial, na preservação do espaço aéreo e
na inviolabilidade de nosso território, o
Ministério da Defesa tem se mostrado ca
paz em responder às ameaças ao País.

Quanto aos órgãos federais responsá
veis pela segurança pública, a sociedade tem
sido testemunha do esforço que as Políci
as Federal, Rodoviária Federal e Ferroviá
ria Federal vêm desenvolvendo para que a

No campo militar, as Forças
Armadas têm se mostrado prontas

a atuarem em defesa da
soberania nacional. Foi assim nas

respostas às ações guerrilheiras
das Forças Armadas Revolucionárias
Colombianas (FARC), ocorridas tta
Amazônia em 1991,1996 e 1998.

Efetivos prontos para agir,
quando acionados pelo Presidente
da República, têm sido a tônica das

forças militares brasileiras.

população sinta-se livre de perigos. No to
cante aos órgãos estaduais e municipais, sob
a coordenação dos respectivos chefes dos
executivos, a União tem adotado uma ati

tude de apoio, intervindo apenas nos ca
sos onde há necessidade de se garantir a lei

e a ordem. Nestes ca

sos, o emprego das

Forças Armadas, apoi
ada na legislação em
vigor, procurará, no
mais curto prazo, res
tabelecer a normalida

de institucional.

Pode-se afirmar,
portanto, que o País

tem seus meios prepa
rados para responder

às necessidades que se
apresentem. De forma

combinada, agindo nos planos econômi
co, militar, diplomático e da segurança pú
blica, caso as ações preventivas não sejam
suficientes, o Brasil saberá perseguir os seus
interesses e proteger-se das ameaças que lhe
fazem face.

• Inserindo o País

no cenário internacional

Com o sucesso das medidas preventi
vas apontadas anteriormente, o Brasil terá
facilitada a sua inserção no cenário inter
nacional. Sua participação ativa nos orga
nismos internacionais dos quais faz parte,
através dos representantes diplomáticos,
cooperará na formação da imagem de um
país que tem, como sua principal motiva
ção, a garantia dos direitos dos cidadãos

que nele reside.

VCilliam W. Mcndel, Conlrolling lhe Hydra, Miíitary Review, Fort Lcavenworth, Jul-Aug 1999.
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A América do Sul continua sendo a

área de mais alta prioridade para o País. A
busca de uma maior integração econômi
ca e o incremento na cooperação no cam

po da segurança, ambos alicerçados no
compromisso democrático reafirmado
durante a Primeira Reunião de Presidentes

da América do SuP', fazem parte dos inte
resses brasileiros.

Quanto à integração hemisférica, ca
pitaneada pela ALCA, cujo início está pre
visto para o ano de 2005, o Brasil, como
um dos membros do MERCOSUL, conti
nua se dispondo a negociar a sua participa
ção. No entanto, é de fundamental impor
tância que os acordos, porventura assina
dos, reflitam uma verdadeira integração,

traduzida em concessões feitas por todos
os países envolvidos e possibilitando a so
brevivência das indústrias nacionais.

Devido à sua dimensão político-estra-
tégica, o País deve atuar globalmente, não
podendo se limitar ao universo regional. O
fortalecimento de relações comerciais e di
plomáticas com Portugal, Espanha, Alema
nha, União Européia, China, Japão, Rússia,
Oriente Médio, África e índia, entre outros,
são de grande importância para o Brasil.

Um outro fato que requer uma maior
atenção brasileira diz respeito à solução da
crise colombiana. Esse conflito carece de

um esforço internacional para resolvê-lo.
O Plano Colômbia pode receber uma mai
or atenção do Brasil, o que facilitaria o pro
cesso de inserção internacional do País.

De forma abreviada, para o Brasil ter
uma maior participação no processo de
tomada de decisões internacionais, bem

UMA ESTRATÉGIA DE SEGURANÇA PARA O BRASIL

como para assumir um significante papel
nas questões mundiais, serão necessárias
uma série de ações diplomáticas, comerci
ais e de segurança. Priorizar a América do
Sul, continuar trabalhando pela integração
regional, atuar globalmente e participar
na solução da crise colombiana, são as
ações que, apoiadas nas medidas preventi
vas já apresentadas, conduzirão o País para
uma maior inserção internacional.

IMPLEMENTANDO A ESTRATÉGIA

A guerra contra o terrorismo, liderada
pelos EUA, está servindo para reduzir as
incertezas que o fim da Guerra Fria trouxe
para o globo. Anteriormente, a existência
de um mundo bipolar ordenou os países
em, pelo menos, três grandes grupos: os
democratas, os comunistas e os não-alinha-
dos. Com a dissolução da União Soviética,
a hegemonia americana agravou os proble
mas de segurança, fato que é facilmente
demonstrado pelo aumento no número de
conflitos regionais. Apôs o ataque terroris
ta de 11 de setembro de 2001, uma ameaça

com alcance mundial real foi materializa
da. O combate ao terrorismo deverá lide
rar a agenda internacional por um bom
período. As ações desencadeadas contra o
terror têm influência sobre o processo de
globalização. Fronteiras passaram a ser mais
bem guarnecidas, aeroportos e portos mais
bem vigiados. Além da diminuição do flu
xo de mercadorias, o fluxo de pessoas fi
cou mais restrito. Essa tendência, embora
não deva se prolongar por um grande pe
ríodo de tempo, permanecerá por alguns

Primeira Reunião de Presidentes da América do Sul, Comunicado de Brasília, (Brasília, DF: 31 August and 01
September 2000).
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anos, até que medidas sejam implementadas
visando a adequar a segurança dos indiví
duos e bens à agilidade das transações que
a globalização requer.

Nesses anos iniciais do novo século,
torna-se necessário ao Brasil procurar seguir
a sua própria agenda.
Nesse sentido, os re
cursos da nação dis

poníveis para a imple
mentação dessa estra
tégia de segurança se
rão descritos a seguir.

PARA PROMOVER A

SEGURANÇA NO PAÍS

Nossa estratégia
para promover a segu

rança no País possui
dois elementos prin
cipais: a prevenção a
possíveis conflitos e
a resposta às ameaças.

A mudança do regime macroeconômi
co que foi empreendida com êxito a partir
do Plano Real proporciona ao País um ce
nário inédito de queda da taxa de juros real
e da inflação, alongamento de horizontes,
redução da incerteza, aumento do investi

mento, tudo isso se
As ações desencadeadas

contra o terror têm influência sobre
o processo de globalização. Fronteiras

passaram a ser mais bem

guamecidas, aeroportos e portos mais
bem vigiados. Além da diminuição do

fluxo de mercadorias, ofluxo
de pessoas ficou mais restrito.

Essa tendência, embora não deva se

prolongar por um grande período
de tempo, permanecerá por

alguns anos, até que medidas sejam
implementadas visando a adequar a
segurança dos indivíduos e bens à

agilidade das transações
que a globalização requer.

traduzindo em cresci

mento sustentado."

Para acelerar mais
o crescimento da eco

nomia, temos que le
var adiante novas re
formas que permi

tam reduzir os custos
e aumentar a eficiên

cia das empresas. O
País precisa melhorar
a qualidade do siste
ma tributário, forta
lecer o mercado de
capitais e dar conti
nuidade à moderni-

Preveníndo possíveis conflitos

• Prosperidade econômica e social

Para garantir o crescimento econômi
co, o Brasil depende de três condições fun
damentais: (1) que se mantenham as condi
ções de governabilidade democrática; (2) que
a economia brasileira consiga sustentar, ao
longo de toda a década, um crescimento na
ordem de 4 a 4,5% do PIB; (3) que se dê
continuidade e se reforcem as políticas de
inclusão social, inclusive no que diz respei
to à redução das desigualdades regionais."

" Agenda de Governo Para o Biênio 2001-2002.
" Agenda de Governo Para o Biênio 2001-2002.
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zação da infra-estrutu
ra. Educação e saúde de boa qualidade para
todos, além de um imperativo de justiça
social, também são fundamentais para for
talecer a economia.

O alicerce do círculo virtuoso que a eco
nomia brasileira começa a experimentar é a
construção de um novo regime fiscal, que
só se tornou possível a partir das reformas
estruturais feitas na década passada.

Na agenda das reformas, sobressaem:
(1) a reforma tributária; (2) a reforma

do mercado de capitais; (3) a moderniza
ção e integração da infra-estrutura; (4) a re
forma da legislação trabalhista; e (5) a com-
plementação da reforma previdenciária.

Entre as políticas que conformam uma
verdadeira agenda de política industrial, cabe



destacar o apoio ao desenvolvimento
tecnológico, o fortalecimento das médias,
pequenas e micro empresas, e a expansão das
exportações. O objetivo de expandir as ex
portações não se esgota no setor agrope
cuário ou agro-industrial. Ele é válido para
o conjunto das atividades e setores da eco
nomia brasileira, e requer a ação articulada
de um conjunto de órgãos e instituições,
dentro do setor público e do setor privado.

Na frente relativa às negociações inter
nacionais, a cargo do Ministério das Rela
ções Exteriores, o Brasil atuará com sereni
dade, mas com firmeza, nos fóruns multila-
terais e bilaterais, para assegurar condições
justas de acesso a mercados para bens e ser
viços produzidos no País, reforçando sua
posição nos diferentes mercados externos.

A reestruturação do gasto público re
quer outras reformas, que permitam avan
çar mais do que avançamos, até aqui, nes
sa direção. Em outras palavras, trata-se de
fazer com que o dinheiro público benefi
cie os verdadeiramente pobres na socie
dade brasileira.

É necessário prosseguir nas reformas
da previdência social. O gasto per capita
dos servidores civis da União e tres vezes

maior do que a renda per capita do Pais.
Essa iniqüidade subtrai recursos de progra
mas dirigidos às camadas de baixa renda.

O Banco Central deverá ter autono

mia operacional, com mandato fixo para
seu presidente e diretores. Deverá também
ter a incumbência de zelar pela solidez do

UMA ESTRATÉGIA DE SEGURANÇA PARA O BRASIL

sistema financeiro nacional, e a obrigação

de atuar com transparência e prestar con
tas à sociedade e ao Congresso Nacional.

• Diplomacia ativa
Nós somos uma cópia do Ocidente,

mas uma cópia original... "Kmos que ser sem
pre Ocidente, mas um outro Ocidente?*

Fernando Henrique Cardoso,
Presidente da República.

Alguns estudiosos defendem a idéia
de que existe uma civilização Latino Ame
ricana^' , muito próxima da civilização oci
dental, mas distinta. O Brasil, como um
dos membros dessa civilização, é uma na
ção onde existe pluralismo: pluralismo
cultural, político, étnico e religioso. Esse
sentimento de diferença deve nortear o tra
balho de nossos diplomatas. Por ter uma
sociedade pluralista, o Brasil tem grande
facilidade em estabelecer relações com ou

tros povos, sem trazer ameaça alguma para
a segurança dos mesmos.

Para nós, a América Latina compõe o
primeiro foco de atenção aonde, confor
me consta do próprio texto constitucio
nal, deveremos buscar a integração eco
nômica, política, social e cultural dos po
vos, visando à formação de uma comuni
dade latino-americana de nações.^^

Na Primeira Reunião de Presidentes
da América do Sul, evento de caráter his
tórico e pioneiro na região... os chefes de
Estado reafirmaram o compromisso com

" Fernando Henrique Cardoso, Statement of thc President oíBrazit on lhe Craduation of Instituto Rio Branco - Chss
2001, (Brasília, D.P.: Octobcr 2001).
" Samuel P. Huntington, Ctãsb of Civilizãtions „ ■ d r-/ cc
» Fernando Henrique Cardoso, Statement of the President of Brazil on the Graduation of Instituto Rio Branco ■ cia

2001, (Brasília, D.F.: Octobcr 2001).
" Constituição Brasileira, Parágrafo Único, Artigo 4".

ADN / N9 794 / 3® QUÃO. DE 2002 «111



UMA ESTRATÉGIA DE SEGURANÇA PARA O BRASIL

a Integração na América Latina e no Caribe.
Tal compromisso ressalta a convergência
de interesses entre os países sul-americanos,
provenientes de um passado comum. O
continente inicia o novo século buscando

consolidar as instituições democráticas, rea
firmando o compromisso com o respeito
aos direitos humanos, a proteção do meio
ambiente, a superação das injustiças soci
ais e o desenvolvimento de seus povos, pelo
crescimento economico, pelo empenho em
manter a estabilidade econômica e pela am
pliação e aprofundamento do processo de
integração regional."

No contexto da América Latina, a Amé
rica do Sul merece a nossa maior atenção.
Por compartilhar fronteiras com todos os
países sul-americanos, exceto dois, o Brasil
reúne as melhores condições para auxiliar
naquela integração, que deve ser buscada, no
entanto, sem qualquer pretensão hegemôni
ca, procurando promover a estabilidade e
a cooperação regionais."" Essa cooperação
tornou-se possível graças à consolidação da
democracia e da paz em toda a região, que
permitiu a superação, por meio de soluções
negociadas, de controvérsias entre nações
irmãs. Dessa forma, vislumbra-se a real
possibilidade de o Brasil liderar a integração
econômica e dos assuntos relativos à segu-
fcinçíi entre os países do continente.

Embora as realidades geográficas, po
líticas, economico-sociais e culturais das

Américas do Norte, Central e do SuP^ se
jam distintas, não podemos estar alheios
ao hemisfério como um todo. O fortaleci

mento das relações hemisféricas faz parte
dos interesses brasileiros. Todavia, o Brasil

acredita que a integração sul-americana fa
cilitará a coordenação de posições dos paí
ses no contexto das negociações para a

pretendida integração hemisférica.
Dois principais eixos lideram a integra

ção sul-americana: o econômico e o da segu
rança. No eixo econômico, o MERCOSUL,
que atravessa dificuldades devido ao fato
de que a conjuntura dos países não favore
ce avanços substanciais,^^ é considerado
pelo Presidente Fernando Henrique como
destino natural para o País.^^ Por ser um
projeto de interesse para o Brasil, a curto
prazo será prioritário que o bloco perma
neça unido. Garantida a continuidade do
projeto, avanços nas áreas comercial e cul
tural devem encabeçar as negociações.

O acordo entre MERCOSUL e a Co

munidade Andina, visando ao estabeleci
mento de uma área de livre comércio en

tre os países signatários em 2002, é fruto
da existência de um clima de confiança
entre as diversas nações, baseado na ado
ção do regime democrático e no compro
misso pela busca pacífica de solução de
conflitos. Esse acordo, mesmo que tenha
sua efetiva implementação postergada, aju
dará na formação de uma imagem de Amé-

" slptembcr'2M0^^ '''' América do Sul, Comunicado de Brasília, (Brasília, DF: 31 August and 01
To d:» Cruz Opinião, Statcment on tbe Inter-American Dialogue, (Washiglon, D.C.: 3rd Quartcr, 2000).
Sepwm^r 2000)!° ^ América do Sul, Comunicado de Brasília, (Brasília, DF: 31 August and 01
Geraldo M^cla da Cruz Quintao, Statement on lhe Inter-American Dialogue (Washiglon, D.C.; 3rd Quartcr, 2000).

SeÍembt" 2ot°"' L/Jos'rAS, Tempo Real, Edição de 03
» HenO' Kissinger, Brazirs 'Destiny: An Ohslacle lo Free Trade?, Tbe Washington Post, 15 May 2001.
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rica do Sul unida, disposta a se integrar.
Os países que não são membros daqueles
pactos comerciais poderão ser atraídos, a
partir do momento em que resultados con
cretos comecem a comprovar o sucesso

do acordo firmado

entre ambos.

Aind a no eixo

econômico, uma ou

tra área que segue a pas
sos largos diz respeito
à integração física da
infra-estrutura dos Es

tados. Esta "integração
transfronteiriça se for
talece porque decorre,
entre outros fatores,

da proximidade geo
gráfica, da identidade
cultural e da consoli

dação de valores co
muns." Vias de transporte interligando o
Brasil aos demais países, tornará as frontei
ras uma linha de desenvolvimento, facilitan
do o trânsito de pessoas e bens. Com esse
objetivo, a criação ou melhoria de rodovias
que ligam a região amazônica brasileira aos
nossos vizinhos contribuirão sobremaneira

para o crescimento e a segurança da área. O
comércio de energia, particularmente o gás
natural, o petróleo e a energia elétrica, é de
grande importância para o crescimento eco
nômico do País. Acordos com o Paraguai
sobre a energia produzida pela hidroelétrica
binacional de Itaipu; com a Bolívia para a
compra de gás natural; com a Venezuela e a
Argentina para o comércio de petróleo e

No campo da segurança,
o Brasil acredita que pode haver um

grande avanço no caminho da
integração. O País não se envolve
em conflitos com os demais

países vizinhos a mais de 130 anos,
tem suas fronteiras perfeitamente
definidas e é, tradicionalmente,
um País pacífico, respeitador

e cumpridor das decisões adotadas
pelas cortes intenmcionais de

arbitragem, sempre que recorreu
às mesmas para solucionar

os seus conflitos.
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seus derivados, são exemplos concretos da
integração regional. Mais oportunidades
existem e devem ser buscadas, cabendo à
nossa diplomacia identificá-las e promovê-
las, em conjunto com outros ministérios,

junto ao empresaria
do nacional.

No campo da se
gurança, o Brasil acre
dita que pode haver
um grande avanço no
caminho da integra
ção. O País não se en
volve em conflitos

com os demais países
vizinhos a mais de 130

anos, tem suas fron
teiras perfeitamente
definidas e é, tradicio
nalmente, um País pa

cífico, respeitador e
cumpridor das decisões adotadas pelas cor
tes internacionais de arbitragem, sempre que
recorreu às mesmas para solucionar os seus
conflitos. Com esse respaldo histórico - ali
ado ao fato de que a América do Sul se apre
senta como um continente único, por abri
gar países democráticos, com baixos índices
de despesas militares - o Brasil tem estabele
cido conversações de alto nível com as de
mais nações, procurando preservar a Améri
ca do Sul como uma área livre de armas nu

cleares e determinada na busca da solução
de conflitos pela forma pacífica. Para tanto,
negociações foram iniciadas visando à cria
ção de uma Zona de Paz Sul-americana,^'
que permitirá ao Brasil, bem como aos de-

" Primeira Reunião de Presidentes da América do Sul, Comunicado de Brasília, (Brasília, DF: 31 August and 01
September 2000).
" Primeira Reunião de Presidentes da América do Sul, Comunicado de Brasília, (Brasília, DF: 31 August and 01

September 2000).
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mais paises, concentrar seus recursos no de
senvolvimento econômico e na melhoria
das condições sociais de sua população.

No contexto de integração hemisfèrica,
a criação da ALCA é a iniciativa mais adian

tada. Por não existir unanimidade na socie
dade brasileira a respeito da adesão ou não
do Pais a tal acordo comercial, torna-se ne
cessário agir com o máximo de transparên
cia possível, informando a população sobre
as vantagens e desvantagens que advirão.

As negociações para a implantação da
ALCA devem considerar os interesses dos
nossos diversos setores econômicos, pro
curando estimular aqueles mais competi
tivos e preservando os que necessitam de
mais tempo para se adaptarem à realidade
internacional. Essa negociação deverá ser
conduzida, preferencialmente, consideran
do o Brasil no contexto do MERCOSUL,
segundo as normas já acordadas pela Or
ganização Mundial do Comércio (OMC).

Uma atuação mais preeminente do Bra
sil no cenário regional não pode deixar de
levar em conta nosso relacionamento com
os EUA-^' O Brasil considera aquela potên
cia hegemônica como o "mais sensível e im
portante interlocutor". Embora tenhamos
um relacionamento franco com os EUA, isso
não significa concordância automática do
Brasil com a agenda de interesses americanos.

O Brasil porém, não pode limitar sua
agenda internacional aos países das três
Américas. Devido ao nosso papel de ator
global, nós temos interesses em várias par
tes do mundo. Dessa forma, é imprescin
dível que as ligações do MERCOSUL com
a União Européia sejam incrementadas. De
modo semelhante, a China, a índia, o Ja
pão, a Rússia, Portugal, a Espanha, a Ale
manha, o Oriente Médio e a África, entre
outros, merecem uma atenção especial de
nossa diplomacia.

No plano multilateral, assiste-se a uma
revalorização dos organismos internacio
nais, a exemplo da Organização das Na
ções Unidas (ONU)." Esse fato tem oca
sionado um aumento significativo da pre
sença brasileira em diversos foros mundi
ais. Recentemente, o Brasil vem partici
pando em missões de paz, tais como Mo
çambique, Angola e Timor Leste. No caso
específico de Angola, país com o qual pos
suímos ligações históricas, houve a mais
importante presença militar do Pais no
exterior desde o envio à Itália da Força Ex
pedicionária Brasileira em 1944/45. Nos
assuntos referentes à não-proliferação de
armas de destruição, direitos humanos,
meio ambiente e crime organizado, o Bra
sil tem tido um papel de liderança nas
negociações internacionais."

" Geraldo Magela Quintão. Defesa, Diplomacia e o Cenário Estratégico Brasileiro. Palavras do Ministro de Estado da
Defesa aos alunos do Instituto Rio Branco, (Brasília. DF: 28 August 2000).
Desafios da Globalização e da Integração: Novos Campos de Atuação Internacional. Temas de Diplomacia Contem
porânea, Ministério das Relações Exteriores, Brasília, DF: http://www.mrc.gov.br/acs/diplomacia/portg/temas/
dg001.htm , II June 2001.
Desafios da Globalização e da Integração: Novos Campos de Atuação Internacional. Temas de Diplomacia Contem
porânea, Ministério das Relações Exteriores, Brasília, DF: http://www.mre.gov.br/acs/diplomacia/portg/temas/
dg001.htm, II June 2001.
Desafios da Globalização e da Integração: Novos Campos de Atuação Internacional. Temas de Diplomacia Contem
porânea, Ministério das Relações Exteriores, Brasília, DF: http://www.mre.gov.br/acs/diplomacia/portg/temas/
dg001.htm, II June 2001.
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A ONU vem reformando sua estrutu

ra nos últimos anos, num processo que ela
própria considera como uma revolução si
lenciosa.'*'' O resultado dessa reforma é de

grande interesse para o País, particularmente
a do Conselho de Segurança (CS). A atual
estrutura de poder da ONU é a mesma
desde a sua criação em 1945. O CS é for
mado por apenas 15 dos 185 países-mem
bros e continua com os mesmos cinco

membros permanentes, com o direito de
vetar qualquer decisão, sem conseguir re
presentar adequadamente os interesses das
diversas nações que compõem a ONU. _/á
não faz sentido circunscrever a um grupo
tão restrito de países a discussão dos temas
que tem a ver com a globalização e que
incidem forçosamente na vida política e
econômica dos países emergentes.*' Uma
solução que se apresenta passa pela amplia
ção do CS, incluindo países em desenvol
vimento. Nesse sentido, o Brasil continua
rá reivindicando a expansão do CS, colo
cando-se como o representante da Améri
ca Latina para assumir uma vaga de mem
bro permanente.

O papel desempenhado pela diplo
macia brasileira contribuirá sobremanei

ra para a prevenção de conflitos. Em sua
agenda, temas como MERCOSUL, Pacto
Andino, ALCA, EUA, OMC, União Eu
ropéia, ONU e outras organizações inter
nacionais, outros países e regiões de inte
resse para o Brasil, a integração sul-ameri
cana no campo da segurança c assim por
diante, exigirão forte dedicação, coorde
nação de esforços e planejamento de nos

sa chancelaria, para contribuir
gurança do País.

com a se-

• Presença e Dissuasão

As Forças Armadas brasileiras estão
presentes em todo o território nacional.
Ao longo dos anos, elas têm provado ser
capazes de atender às necessidades de de
fesa do nosso espaço geográfico, bem como
de cumprir as decisões Presidenciais de ga
rantia da lei e da ordem.''^ Todavia, com
os recursos de transporte atualmente dis
poníveis, esse conceito de presença pode
ser aperfeiçoado.

Estar presente é possuir capacidade de
atender, rapidamente, a necessidades em
qualquer lugar do País. Portanto, é válido
admitir-se que a concentração de unidades
em uma única área é perfeitamente possí
vel. Tal medida deve ser adotada seletiva

mente, com o Ministério da Defesa estudan

do os casos mais adequados. Como novos
locais de concentração, devem ser escolhi
das regiões afastadas dos grandes centros
urbanos, de modo a contribuir com o de

senvolvimento e a integração do País, as
sim como permitir a realização de treina
mentos de tropas com maior liberdade e
grau de segurança.

Aproveitando essa concentração, o
Ministério da Defesa deverá criar coman

dos militares conjuntos, reunindo forças
da Marinha, do Exército e da Aeronáuti
ca sob um mesmo comandante. Tal medi

da estruturará as nossas Forças Armadas
para melhor exercer seu papel dissuasório
no contexto regional.

Relatório Sobre a Reforma da ONU, http://www.ifi.unicamp.br/iornal-da-ciencia/msg00767.html, 03 January 2002.
Fernando Henrique Cardoso, Discurso do Presidente da República do Brasil na Abertura da 56a Assembléia Geral
das Nações Unidas, New York, NY: 10 November 2001).
Constituição da República Federativa do Brasil, Artigo 142.
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Não será bastante a

criação de comandos militares
conjuntos para aumentar

a nossa capacidade dissuasória.
Por o País ser signatário de uma
série de acordos internacionais

que limitam o emprego de
determinados armamentos e

munições, cabe às Forças Armadas
adequarem suas doutrinas e
estratégias militares a essa
realidade. Para isso, será

necessário um esforço visando
à modernização.

momento que são reivindicadas alterações
na estrutura da ONU.

Patrulhar o nosso mar territorial, ga
rantindo o livre fluxo da navegação comer
cial em águas brasileiras, é fator de proje

ção dc poder e de se
gurança de nosso pa
trimônio, particular
mente, de nossos cam

pos de exploração de
petróleo. Para isso, o
Porta-Aviões São Pau

lo e a nossa força de
submarinos são peças

importantes desse es
forço. Ainda, o Brasil
deve buscar articular
uma força naval com
binada, constituída
por componentes de
países sul-americanos

que desejem participar, de forma a expan
dir a segurança marítima do continente.^^

A região amazônica é uma area de
grande potencial de recursos naturais,
recoberta pela maior mancha florestal do
planeta**, sendo de grande importância
para o Brasil. Ela tem despertado a aten
ção dc vários setores da comunidade in
ternacional, que compartilham com o País
o interesse em sua preservação. Nesse sen
tido, o Governo Federal desenvolveu dois
projetos estruturadores para a área, visan
do a desenvolvê-la, preservá-la e protegê-
la de ameaças diversas: (1) o Projeto Ca
lha Norte; (2) e os Sistemas de Proteção e
Vigilância da Amazônia (SIPAM/SIVAM).

' Robero Godoy. EUA Articulam Força Suprartacional no Cone Sul. O Estado dc São Paulo. Iitip://www.estadao.com.br/
scrvicos/impriniir.html?deonde=/cditoriais/2001/12/16/..., Acccssed on 16 Deccmber 2001.
' Sistema de Vigilância da Amazônia. http;//www.frigoletto.vilabol.uol.com.br/GeoFis/Amazonia/sivam.htm, Acccssed
on 06 January 2002.

Mas não será bastante a criação de co
mandos militares conjuntos para aumen
tar a nossa capacidade dissuasória. Por o
Pais ser signatário de uma série de acordos
internacionais que limitam o emprego de
determinados arma

mentos e munições,
cabe às Forças Arma
das adequarem suas
doutrinas e estratégi
as militares a essa rea

lidade. Para isso, será
necessário um esforço
visando à moderniza

ção. A aquisição de
novos materiais de

emprego militar, pre
ferencialmente pro
duzidos com a partici
pação de indústrias
brasileiras, devem aten
der a um planejamento centralizado pelo
Ministério da Defesa. Esses materiais deve

rão procurar reduzir o hiato tecnológico
atualmente existente em relação às forças
armadas dos países mais desenvolvidos.

Com forças dotadas de equipamentos
mais modernos, o Brasil aumentará sua ca

pacidade dissuasória. Possibilitará também,
que o País participe em melhores condições
de operações de paz sob a égide de organis
mos internacionais. Nossos militares têm

demonstrado uma grande competência pro
fissional em todas as operações que partici
param, contribuindo com o esforço pela
busca da paz mundial, ao mesmo tempo que
atestam as condições militares do País, no
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Dentre essas ameaças, destacam-se o nar
cotráfico proveniente de paises fronteiri
ços, o dano ao meio ambiente e a explo
ração descontrolada que empresas e cer
tas organizações têm patrocinado à fauna
e flora amazônicas.

O Projeto Calha Norte é uma iniciati
va que tem como objetivos o desenvolvi
mento regional e a manutenção da sobera
nia nacional e da integridade territorial."*^
Ele pretende contribuir para a solução do
esvaziamento demográfico das áreas mais
remotas, bem como reduzir as atividades
referentes aos crimes transnacionaisf^

Para controlar a região Norte, o SIPAM/
SrVl\M permitirá uma cobertura completa
de toda a Amazônia, possibilitando que a
área seja permanentemente vigiada, contro
lada e fiscalizada."*^ Por sua abrangência e
capacidade de coleta de dados, tais como
de controle ambiental, de controle de trá
fego aéreo e de monitoramento das condi
ções meteorológicas, os paises amazônicos
demonstraram interesse em compartilhar
essas informações, confirmando que exis
tem várias formas de integração na Améri
ca do Sul.

O desenvolvimento científico e tec

nológico, principalmente, nas áreas sob a
responsabilidade da Agência Espacial Bra
sileira, também contribuirá para garantir
a presença do Estado em todo o territó
rio nacional. O lançamento de satélites bra
sileiros, por intermédio de veículos lança
dores nacionais, afirma a nossa capacida
de empreendedora, ao mesmo tempo que

UMA ESTRATÉGIA DE SEGURANÇA PARA O BRASIL

permite o imageamento remoto, as comu
nicações, o controle ambiental e a previ
são meteorológica.

Com o aumento da criminalidade e

da violência, sobretudo nas áreas metro

politanas, a sociedade tem experimenta
do enorme inquietação, reclamando pro
vidências urgentes. A gravidade e comple
xidade da questão da segurança pública
exigem mais empenho por parte de todas
as esferas do poder público. Constitucio-
nalmente, a segurança pública é dever do
Estado, direito e responsabilidade de to
dos**. Cabe aos Governadores de Estado

e do Distrito Federal, como chefes dos
órgãos policiais, zelar pela segurança de
seus cidadãos, preservando a ordem pú
blica e a incolumidade das pessoas e do
patrimônio. Infelizmente, no entanto, te
mos vivido um quadro agudo de insegu
rança pública.

Dentro da sua esfera de competência,
o Governo Federal tem priorizado o com
bate à lavagem de dinheiro, que é o pulmão
financeiro do crime organizado.*^ Com esse
fim, serão adotadas novas iniciativas nesse

campo, procurando: (1) implementar os dis
positivos da Convenção das Nações Uni
das para o Combate ao Crime Transnacional
Organizado e de seus protocolos adicio
nais sobre tráfico de armas, de pessoas e de
imigrantes; (2) proporcionar apoio à Polí
cia Federal e à Interpol para aparelhamen-
to, treinamento, montagem de laboratóri
os e incorporação de tecnologias para o
combate ao crime organizado; (3) realizar

Programa Calha Norte, http://www.defcsa.gov.br/pcn/ocjiiee.htm, Accesscd on 06 January 2002.
" Programa Calha Norte. http://www.defesa.gov.br/pcn/ociiJee.htm, Accesscd on 06 January 2002.
" Sistema de Vigilância da Amazônia. http://www.sivam.gov.br/PROJETO/lndex.htm, Accesscd on 06 January 2002.
" Constituição da República Federativa do Brasil, Artigo 144.
" Agenda de Governo Para o Biênio 2001-2002.
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gestões junto à ONU, OEA e MERCOSUL
para adoção de medidas conjuntas contra o
tráfico de armas.^

Cabe ao governo Federal apontar ca
minhos e coordenar ações, procurando re
duzir os indicadores de insegurança públi
ca nas diversas Unidades da Federação. Para
aumentar a segurança, dois caminhos de
vem ser seguidos. Um, buscando efeitos de
curto prazo. Outro, atuando a médio e
longo prazos, procurando modificar com
portamentos e adequar instituições.

Como medidas de curto prazo as se-
S^mtes medidas contribuirão para me
lhorar os níveis de segurança pública: (1)
consolidar o Subsistcma de Inteligência
de Segurança Pública®', de modo a inte
grar os órgãos de inteligência de segu
rança pública dos Estados e Distrito Fe
deral, permitindo que ações policiais pre
ventivas reduzam os crimes que buscam
levantar dinheiro para as organizações cri
minosas e o comércio ilegal de armas e
munições. O Subsistema poderá vir a in
tegrar outros países, especialmente os do
MERCOSUL; (2) estimular a unificação
dos comandos das polícias civil e mili
tar, possibilitando a unidade de esforços
no combate à criminalidade; (3) acelerar
a voUção da proposta de emenda cons
titucional que visa permitir a criação de
convênios entre os governos estaduais e
as prefeituras, a fim de integrar as ações
das guardas municipais com as polícias;
(4) estimular a capacitação profissional
das polícias, aperfeiçoando suas qualida-

" Agenda de Governo Para o Biênio 2001-2002.
" Decreto Nr 3.69S, de 21 December 2000.
" Agenda de Governo Para o Biênio 2001-2002.
" Plano Nacional de Segurança Pública.

des investigativas, educando-as para o res
peito à cidadania e aos direitos huma
nos, e adequando os seus equipamentos
e armamentos às peculiaridades de cada
estado; (5) implantar o serviço civil vo
luntário em todos os estados; (8) implan
tar serviços de disque-denúncia de viola
ção de direitos humanos; (7) ampliar o
Sistema Nacional de Assistência a Víti
mas e a Testemunhas; (8) instalar Conse
lhos da Mulher, estaduais e municipais;
(9) promover, em âmbito nacional, a uni
formização das ações de combate à vio
lência contra a mulher, com os diversos
órgãos que atuam na área;®^ (10) criar me
canismos de ajuda financeira aos estados
e municípios que resolvam aderir às me
didas já citadas.

Nos médio e longo prazos, as ações
devem visar não somente as forças polici
ais mas toda a sociedade. Em primeiro lu
gar, a melhoria da qualidade da educação.
O ensino deve ser orientado para a cida
dania. Os alunos precisam aprender a im
portância do respeito às leis, o valor do
bem público, como exercer os seus direi
tos de eleitor e consumidor. Os meios de
comunicação de massa podem ajudar enor-
memente no processo educacional, pro
movendo valores éticos e contribuindo

para formar uma cultura de paz.®® Parale
lamente à melhoria da qualidade da edu
cação, as forças policiais deverão estar ha
bilitadas a fiscalizarem o estrito cumpri
mento das leis. Sejam leis de trânsito, de
proteção ao patrimônio público, ou as de
combate aos chamados crimes do colari

nho branco, a população precisa perceber
que a autoridade e que o estado estão pre
sentes, prontos para preservarem uma sa

dia convivência social. Na mesma linha

118 • ADM / Ns 794 / 3® QUAD. DE 2002



de ação, a reforma do Poder Judiciário é
imprescindível. Aquela máxima de que a
Justiça tarda mas não falta, precisa dar
lugar a decisões mais rápidas e exempla
res. Outro campo a ser melhor abordado
é o relativo à saúde pública. Atendimen
to médico e dentário

devem estar disponí
veis a toda a socieda

de, tal qual prescreve a
Constituição.'"' Medi
das voltadas para a saú
de preventiva, tais co
mo a vacinação, o sanea
mento básico e a água
tratada, devem cami
nhar junto às medidas
voltadas para a medi
cina curativa.

O Congresso Nacional estuda a pos
sibilidade de criar uma Guarda Nacional,

destinada à proteção de bens e serviços
da União em todo o território nacional.

É importante que a legislação pertinente
considere o emprego dessa futura corpo
ração em situações críticas no campo da
segurança públicaP

Em resumo, as nossas Forças Armadas
devem adotar um novo conceito de pre
sença nacional, estabelecendo comandos
militares conjuntos e ainda, terem seus ma
teriais modernizados. Os órgãos de segu
rança pública, por sua vez, carecem de uma
maior atenção. Medidas de curto, médio
e longo prazos precisam ser implemen
tadas com o fim de restabelecer a confi

ança da população nos efetivos policiais

O Congresso Nacional
estuda a possibilidade de criar

uma Guarda Nacional,
destinada à proteção de bens e

serviços da União em todo
o território nacional.

É importante que a legislação
pertinente considere o emprego

dessa futura corporação
em situações críticas no campo

da segurança pública.
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e de reduzir os altos índices de crimina

lidade existente no País. Por fim, a região
amazônica, área prioritária de interesse da
segurança, tenderá a se integrar ao restante
do País à medida que os projetos, exclusi
vamente existentes elaborados para aten

der às suas necessidades,

estiverem completa
mente implantados.

Respondendo a crises

Caso as medidas

anteriormente adota

das não se mostrem su

ficientes para prevenir
conflitos, o Brasil está
disposto a usar o seu
poder nacional para de

fender-se de ameaças que possam afetar a
segurança das instituições e da população.

• Decisão para o
emprego de forças militares

A decisão para empregar as nossas for
ças militares depende exclusivamente do
Presidente da República que, para isso, pode
convocar o Conselho de Defesa Nacional."
O assessoramento ao Presidente deve ser

conduzido de modo a não se ter dúvida
de que todas soluções pacíficas já foram
tentadas. De maneira geral, o uso das For
ças Armadas ocorrerá para garantir a ma
nutenção da soberania, a proteção do cida
dão e da integridade patrimonial.

Nos casos de ameaça à soberania na
cional, o recurso ao poder militar será o

" Constituição da República Federativa do Brasil, Artigo 6o.
" Agenda de Governo Para o Biênio 2001-2002.
" Constituição da República Federativa do Brasil, Artigos 84 e 91.
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último argumento que resta ao País para
defender-se. Seu emprego porém, deverá
ser feito para atingir um objetivo políti
co claramente definido e que seja compa
tível com os meios alocados ao compo
nente militar. Ainda, os riscos aos quais as
nossas forças estarão submetidas deverão

ser considerados. Esses riscos influencia

rão a decisão de emprego militar.
Para a proteção do cidadão e do patri

mônio nacional, o emprego das Forças
Armadas se dará quando for esgotada a
capacidade de ação das forças de seguran
ça pública." Nesses casos, caberá ao Go
verno Federal designar uma autoridade
civil responsável pelas ações necessárias,
inclusive as militares, visando á proteção
do cidadão e do patrimônio nacional.

Uma vez decidido que o emprego das
forças militares é a melhor solução, dois
princípios devem ser enfatizados; (1) elas
devem receber uma missão clara, acompa
nhada dos meios necessários para que os
objetivos sejam alcançados; (2) o apoio da
população brasileira, bem como o apoio
da comunidade internacional, serão indis
pensáveis para atingir o sucesso desejado.

• Defesa do lemíório brasileiro
Como os nossos recursos são limita

dos, devemos ser seletivos nas respostas,
concentrando esforços contra aquelas ame
aças que afetem os interesses nacionais. O
uso adequado de meios, de forma isolada
ou combinada, garantirá o sucesso de nos
sas ações. Dentre as ferriiinemiib disponh
veis p..n. .. Governo, dc&íacaiíl-Se o empr.-
gO (iá jllíofmaçâo, a diplo macio, as medi

das econômicas, o emprego da inteligên
cia e da contra-inteligéncia e o recurso a
operações militares para defender o terri
tório brasileiro.

Caracterizada uma real ameaça ao

país, cabe ao Governo desencadear cam

panhas dc esclarecimento à população,
informando-a sobre a situação c os riscos \
que serão enfrentados futuramente. A
vontade do povo c essencial para susten
tar as demais ações que o Governo deve i
adotar com vistas a obter uma solução
favorável ao conflito,

Em virtude dc ameaças provenientes
de outros estados ou de organizações não-
estatais, o Brasil buscará formar, preferen
cialmente, alianças c coalizões com países ^
que compartilhem nossos interesses. É im
portante que organizações internacionais,
tais como a ONU e a OEA. respaldem as
ações que o governo brasileiro venlia a
tomar para garantir a inviolabilidade e a
integridade territoriais.

O apoio internacional não se obtém
gratuitamente. Ele c fruto de um traba
lho anterior, construído em cima dos só
lidos princípios constitucionais da i^d^
pendência nacional, da não-intcrvenção,
da autodeterminação dos povos, da igual
dade entre os Estados nacionais, da pre
valência dos direitos humanos, da defesa
da paz e da busca dc soluções pacíficas
para os conflitos."

Garantido os apoios interno e exter
no, incdid.-)s dç cnráit r pcoiiòmico c finan

ceiro serão tomadas para clispOilíb'!''""' os
meios neccssáiiü.s ao emprego dos noSSP®
meios militares, ao mesmo tempo que

" Dccreici No 3.857. dc 24 dc Agosto dc 2001, Artigo J.
" Constituição da República Federativa do Itusit. Ariigo 4.
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procurará interferir no acesso e na gera
ção dc recursos utilizados pelos atores que
ameaçam o pais, procurando reduzir sua
capacidade de durar na ação perpetrada.

Cabe à Agência Brasileira dc Inteli
gência acompanhar as conjunturas inter
na e externa, reunindo os conhecimentos

necessários à tomada de decisão em tem

po oportuno. Ainda é de sua responsabi
lidade, negar o acesso de nossos assuntos
sigilosos aos atores que possam ameaçar a
segurança do País.

Dispondo de Forças Armadas ades
tradas, dotadas de armamento e equipa
mento modernos, compatíveis com a es
tatura político-estratégica da nação, o Es
tado empregará as mesmas visando a ob
ter uma decisão favorável, rápida e dura
doura. Caso não seja possível, em função
da superioridade das forças inimigas, o
País está disposto a conduzir uma campa
nha de longo prazo, visando a desgastar
inimigo, ao mesmo tempo em que refor
ça sua posição no âmbito internacional.

CONTRIBUINDO PARA PROJETAR O PAÍS

Uma das aspirações do povo brasilei
ro é a dc ver o Brasil sendo reconhecido

como um importante ator no processo
decisório mundial. Para projetar-se inter
nacionalmente, o País depende de uma
série de fatores, destacando-se: desenvol
vimento econômico, democracia, direitos
humanos c participação ativa nos organis
mos intcrmirioiiiiÍR. O kucorro nesses fa
tores deiiiora para ser pcrcrliitip <=0-
ITlLlnidiKlc inlcnin.: ionol.

No passado recente, o envolvimento

rápido c decisivo de certos países lia solu
ção dc crises ocorridas cm suas áreas de

influência, contribuíram para acelerar o
processo de inserção internacional desses
países. Foi assim nos casos da crise Peru e
Equador e da crise no Timor Leste. Em
ambas as ocasiões, houve uma pronta res

posta por parte das lideranças regionais. O
Brasil, juntamente com os Estados Unidos,
a Argentina c o Chile, tiveram uma atuação
decisiva na pacificação da crise entre o Equa
dor e o Peru. Da mesma forma, a Austrália
conseguiu parar o massacre que estava sen
do perpetrado ao povo timorense. Essa
atitude dc sc sentir responsável pelo o que
acontece ao seu redor, diferencia os líderes
dos liderados, sendo percebida com nití-
dez pela comunidade internacional.

Ao nosso lado, persiste uma crise dc
proporções gigantescas há muito tempo.
O conflito colombiano necessita dc ura
apoio externo para ser solucionado. Mais
do que possuir capacidade de auxiliar aque
le pais irmão, o Brasil tem a responsabili
dade de fazê-lo. O nosso maior envolvi
mento trará como beneficio para a região,
a redução de ameaças, o fortalecimento da
visão da América do Sul como uma zona

dc paz e a melhoria das condições para o
desenvolvimento econômico e social.
Como reflexo dessa atuação, o Brasil acele
raria a sua inserção em âmbito mundial.

Crise Colombiana

A crise colombiana já se prolonga por
mais de cinqüenta anos, não se vislum
brando uma solução interna a curto pra
zo. F.ni linb.is gerais, nosso vizinho enfren-
(il lrC5 |"'oblçnias distimos, com conscuü-
fnirius graves p.ira a governabilitlaJe da
quele pais e rcíle.xos nus caiado» limitiolcs.
o primeiro c mai.s conhecido problema
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refere-se ao tráfico de drogas. O segundo,
à insurgência liderada pelas FARC e ELN.
O terceiro, aos grupos paramilitares.

Para que o Brasil possa ter uma parti
cipação mais atuante, haverá necessidade
de um pedido formal de auxílio do go
verno colombiano. Qualquer auxílio deve
ser prestado dentro das linhas mestras que
tradicionalmente têm orientado a ação
externa brasileira, como as da não-inter-
venção, do respeito à autodeterminação e
da não-ingerência em assuntos internos
em outros paisesP

Em termos abrangentes, a solução
para a crise colombiana requer ações simul
tâneas em várias diferentes esferas: "políti-
ca-diplomática, sócio-econômica, psicoló-
ciga-moral e estabilidade-segurança.'® À se
melhança do pronto envolvimento na so
lução do conflito entre o Peru e o Equa
dor, o Brasil pode, atendendo a pedido
formal de ajuda, contribuir para pacificar
o pais vizinho. São diversas as áreas que
nós podemos atuar. Contudo, a participa
ção militar brasileira deve ser descartada,
não só por contrariar dispositivo Consti
tucional, mas também para evitar que o
Brasil venha a quebrar um ciclo de mais de
130 anos sem se envolver militarmente em

conflitos com os seus vizinhos.

A partir do momento que o Brasil
passar a participar mais ativamente na so
lução da crise, o Pais demonstrará com
ações o compromisso contido no Comu

nicado de Brasília, de estreitar a coopera
ção nos campos da inteligência, das ope

rações policiais, do controle ao tráfico e
desvios de precursores químicos e do con
trole ao tráfico ilícito de armas, bem como

em combater a lavagem de dinheiro.*'^ Essa
participação será percebida pelos diversos
países, contribuindo para acelerar a inser
ção brasileira no cenário internacional.

CONCLUSÃO

Sem segurança não há condições de
se manter o desenvolvimento sustentado

em uma nação. Muitas vezes, os recursos
aplicados por um país para a área de segu
rança são suficientes para proteger a po
pulação. Porém, os resultados não são os
desejados. Tal fato deve-se, entre outras
coisas, a uma falta de planejamento cen
tralizado, definido pelo Governo Federal.

No Brasil, após o fim do regime mili
tar em 1985, as lideranças políticas e em
presariais, contando com o apoio dos ór
gãos de comunicação de massa, decidiram
apagar todos os resquícios daquele regi
me. Nesse bojo, a expressão segurança na
cional passou a ser vista como um argu
mento utilizado para violar os direitos hu
manos e políticos. Em seu lugar, passou a

ser empregado o termo defesa nacional.
Como foi visto neste trabalho, os dois
termos têm significados distintos, com
abrangências diferentes.

A grande maioria dos países conside
rados como bem sucedidos possui a sua
própria estratégia de segurança nacional. O
Brasil não pode se dar ao luxo de prescin-

Geraldo Magela da Cruz Quintão, Statement on the Inter-Amerícan Dialogue, (Washigton, D.C.: 3rd Quarter, 2000).
" Max B. Manwaring. U.S. Security Policy in the Weslem Hemisphere: Why Colombia, Why Now, and What Is To Be

Done?, U.S. Army War Collegc, June 2001, 14.
" Primeira Reunião de Presidentes da América do Sul, Comunicado de Brasília, (Brasília, DF: 31 August and 01

Seplember 2000).
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dir da sua. O País carece de um documen

to elaborado pelo Governo e encaminha
do ao Congresso, explicando as ações es
tratégicas necessárias para criar na popula
ção o sentimento de estar livre de perigos,
sejam eles externos ou internos.

Este trabalho procurou contribuir para
o debate nacional, chamando a atenção para
assuntos que não são discutidos amplamen
te com a sociedade, tais como: um conceito

de segurança nacional compatível com o
nível de desenvolvimento brasileiro; a defi
nição dos valores e interesses nacionais, que
tem sido muito falado por políticos e inte
lectuais, mas não são do conhecimento do

povo; alguns cenários futuros com reflexos
para o País; as ameaças que fazem face ao
Brasil; finalizando com a proposta de uma
estratégia de segurança nacional. Muitas das
ações propostas já são implementadas pelo
governo. Outras, são inéditas.

No dia 13 de Setembro de 2001, o Pre

sidente Fernando Henrique dirigindo-se aos
Presidentes do Senado Federal e da Câmara

dos Deputados, chamou a atenção para o
fato de que nenhum país, nenhum cidadão
está, hoje, isento da possibilidade de um
ataque de irracionalidade.^ Para melhor pro
teger nosso povo, precisamos de uma estra
tégia de segurança nacional. O
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